
AMARAJI 
CONTRATO N° 094/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2025 

PREFEITURA DE 

Escrevendo um novo futuro 

1, CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 

1.2. Objeto da contratação: 
Lote 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AMARAJI, 0nscrita(o) no CNPJ sob o n° 11.294.360/0001 
60, com sede a Rua Rocha Pontual, n° 72 -Centro, Amaraji -Pernambuco, neste ato representado 
através da Secretária SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRTURA E TRANSPORTES. 
com sede na Rua Rocha Pontual, n° 72, Centro, Amaraji-PE, inserita no CNPJ sob o n° 
11.294.360/0001-60, neste ato representado(a) pelo Sr. CLAYTON MANASSÉS SOUZA 
DA SILVA, Secretário de Infraestrutura e Transportes, nomeado pela Portaria n° 047/2025; 

Descrição 

CONTRATADO: A empresa MAXCcON CONSTRUÇÕES, CcOMÉRCIOE SERVIÇoS LTDA, 
CNPJ N°: 36.401 .890/0001-90, sediada no endereço: Rua Leal de Barros, 718 � Sala C- Iputinga 

CEP: 50.680-130 -Recife -- PE, E-mail: maxcon.diretoria@gmail.com Fone: (81) 9998-97657 / 
(81) 9998-9765, neste ato representado por sua representante legal Sra. ADINAILZA MARIA DIAS 
DA SILVA, titular do CPF n°: 054.264.524.66 e RG n°: 6785059 SDS-PE; 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. e 
aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado, inclusive Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorente do PROCESSO LICITATÓRIO 

N° 045/2025 e do PREGAO ELETRÔNICO N° 005/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 

MATERIAIS DE 

TERMO DE CONTRATO N° 000/2025, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 

MUNICIPIO DE AMARAJI, ATRAVÉS 
DO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRTURA E TRANSPORTES E 
A 

1.1. O objeto do contrato é a contrataç�o de REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO 
FUTURO EEVENTUAL AQUISICÃO DE PNEUS, RODAS E CÂMARAS DE AR PARA OS 
VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE AMARAJUPE, conforme especificaçõcs c 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

UTILIZADO, FABRICADO COM 

Unidade 

QUALIDADE 

EMPRESA 
CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA, PARA A AQUISIÇÃO 
DE BENS. 

PNEU 275/80R22.5 DIANT EIRO 16 
LONAS NOVO, N�O 
REMOLDADO, NÀO RECAPADO, 
NAO RECAUCHUTAD) N°o Unidades SPEEDMAN 

Marca -
Modelo 

MAXCON 

PMA 

18 

VI. Unit. 

RS 1.340,00 

VI. Total 

RS 24120,00 
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OUE 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 
GARANTAM 

DURABILIDADE E SEGURANÇA, 
COM GARANTIA MÍNIMA DE S 
ANOS O PNEU DEVE POSSUIR 
DATA DE FABRICAÇÃO 
INFERIOR A I ANO NO 
MOMENTO DE SUA ENTREGA 

CERTIFICAÇÃO E SUAS 
CONDIÇÕES DEVERÅO ESTAR 
DE ACORDO COM AS NORMAS 

ABNT NBR E SER FORNECIDA 
EM CONFORMIDADE COM A 

PORTARIA N° 379 DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2021 DO 

INMETRO (COTA PRINCIPAL 
ATÉ 75%) 

Escrevendo um novo futuro 

PNEU 17.5-25 TRASEIRO 12 
LONAS NOVO, NÃO 
REMOLDADO, NÃO RECAPADO, 
NÃO RECAUCHUTADO, NÃO 
UTILIZADO, FABRICADO COM 
MATERIAIS DE QUALIDADE 

QUE GARANTAM 

DURABILIDADE E SEGURANÇA. 
COM GARANTIA MÍNIMA DE 5 
ANOS 

1.3.2.O Edital da Licitação; 

PROTETOR DE CÁMARA DE AR 
14.00-24 PRODUTO NOV0, DE 
BOA QUALIDADE, COM 

GARANTIA MÍNIMA DE 3 ANOS 

2.3 

Unidades SPEEDMAX 

1.3.3.A Proposta do Contratado; e 

Unidades 

VALOR TOTAL 

QB 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

12 

(quarenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e seis reais) 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

RS 3.800,00 

13. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriç�o: 
L.3.1.0 Termo de Referência que embasoua contratação; 

R$ 78,00 

RS 22.800,00 

0 Contratado não tem dircito subjctivo à prorrogaçào contratual. 

RS 936,00 

RS 47.856.00 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contados da assinatura do 
instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, sua divulgação acontecerå no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.2 A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade compctente, de' 
que as condições e os preços pernanccem vantajosos para a Administração, pemitida a ncgocaçào 
com o Contratado. 

2.4A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebraçio de termo adiivo 
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3.1 

2.5 O Contrato nào poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sançöes de 

declaraç·o de inidoneidade ou impcdimento de licitarc contratar com poder público, obscrvadas as 

abrangências de aplicaçào. 

AMARAJI 
PREFEITURA DE 

Escrevendo um novo futuro 

3.2 3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÄO CONTRATUAIS 

3.3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.3.1 Condições de entrega: 

3.3.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, contados do cfetivo reccbimento 

da Ordem de Fornecimento. 
3.3.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3.Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Transportes, sito a Rua Senador Davino Pontual, s/n° 72 - Centro, Amaraji -

Pernambuco, de segunda à sexta-feira, no horário das 08 às 13 horas. 

3.4 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.2.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

3.2.3 

3.2.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspcnsão do contrato, 0 cronograma de 

execução será prorrogado automaticamcnte pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.2.4 

3.2.5 Fiscalizaç�o: 

O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de provid�ncias que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.2.5.1 A xecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal is) do contrato. 
ou pelos respectivos substitutos. 

3.2.6 Fiscalizaç�o Técnica: 

3.2.6.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçåo do contrato, para que scjam cumprndas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
3.2.6.2 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato iodas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularizaçäo das faltas ou dos defeitos observados. 
3.2.6.3 ldentificada qualqucr inexatidão ou irregularidade, o fiscal téenico do contrato enutiri 
notificaçöes para a correção da cxecuçào do contrato, deternmiando prazo para t correçdo 
3,2.6.4 (O fiscal téenico do contrato infornará ao gestor do contrato, en tempo habid, u situaçde quc 
dernandar decisao ou adoçào de medidas que ultrapassem suacompctencia, p:a quc adote as medidas 
9ccessárias c sancadoras, Se foro caso. 
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3.2.6.5 No caso de ocorrências quc possann inviabilizar a exccução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamcntc ao gestor d0 contrato. 
3.2.6.6 O fiscal técnico do contrato comunicar a gestor do contrato, cm tcmpo hábil. o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 

3.2.7 Fiscalização Administrativa: 

3.2.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertincntes, caso 
necessário. 

3.2.8 Gestor do Contrato: 

3.2.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência. 

3.2.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaç�o 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçöcs 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

SG8 

3.2.8.2 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaç�o da contratada. 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.2.8.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.2.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,. 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, ea eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

4.1. 

3.2.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal n° 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. 

conforme o caso. 

3.2.8.6 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçåo dos 
objctivos que tenham justificado a contratação c evcntuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

3.5 4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
Não � acdmitida a suhcontrataçåo do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA -PREÇO 

O valor total da contratação � de RS 47.856,00 (quarcnta e sete mil, oitocentos e cinquenta 
e seis reais). 
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5.2. No valor acima cstão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

exeCuçio do objcto, inclusive tributos e/ou iipostos, cncargos soCaIs, trabalhistas. previdenci£rios. 

tiscais e comerciais ineidentes, laxa de administraç�0, fretc, seguro c outrOs nccessários ao 

cumpriiento integral do objcto da contratação. 

PREFEITURA DE 

AMARAJI 

5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma quc os pagamCntos devidos ao (ontratado 

dependerào dos quantitativos cfetivamente fornecidos. 

Escrevendo u novo futuro 

6. CL¢USULA SEXTA-PAGAMENTO 

3.6 6.1 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram 

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA � REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialnmente contratados so fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mcdiante a aplicação, pelo contratante, do indice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferiçòes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

detinitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser deternminado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partcs eleger�o novo indice oficial. 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.1. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE 

8.1.2. 

8.1.1. 
contrato e seus aneXOS: 

Sâo obrigações do Contratante: 
exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo come 

receber o objeto no prazo e condiçõcs estabelecidas no Termo de Referência: 
8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriticadas no objcto 

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pate, às stN 
expensas; 
8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçies peto 
Contratado; 
8.1.5. comunicar a cmpresa para cmissà0 de Nota Fiscal quanto à parcela incontroS 

Cxccuç�o do obËjeto, para cfeito de liquidação c pagamento, quando houver controversU Nbre a 
cxecução do objcto, quanto a dimensão, qualidade c quantidade: 
8.J.6. cfetuar o pagannento ao Contratado do valor correspondente o fomeinento io objcto, no 

prazo, forma c condições cstabelecidos no presente ('onratoe no Temmo de Retercne, 
S.I.7. aplicar ao Contrataio :as sanções previstas na lei e neste Conttato, 
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8.1.8. cientificar o órgào de representaç�o judicial do Contratante para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

PREFEITURA DE 

8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelccimento do cquilíbrio cconómico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

AMARAJI 

8.1.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas å 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente inpertinentes. 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Escrevendo um novo futuro 

8.1.10.1.Concluida a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de I (um) més para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo. 

8.2. 

8.1.11. os cmitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à exccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3 MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

9. 

8.3.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os produtos que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objetoea fiscalização pela CONTRATANTE sâo 

aqueles previstos no Termno de Referência, anexo do Edital. 

8.3.2 Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, a execução contratual deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado, sendo 
estes o Sr. Antônio Tadeu da Silva, Secretário Executivo de Transporte, CPF: 706.214.464-91. 
Portaria: 287/2025, Gestora do Contrato e a fiscalização ficará a cargo do Sr. Cristiano José da Silva, 
Diretor de Transportes, CPF: 610.582.704-00, Portaria: 096/202, permitida a contratação de terceiros 

para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuiç�o. 

9.1. o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÖES DO CONTRATADO 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12. 13 
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990): 

9.1.4. 

9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3. atender às determinações regularcs emitidas pclo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superiore prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cnn parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.5. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto. ben como por 
todo c qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da exccução contratual pclo Contratantc, que ticará autorizado a 
descontar dos paganentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespondente t0s danos 
sofridos: 
9.1.6. quando não for possívcl a verificaço da regularidade no SICAi, o Contratado deveri 
cntrcgar ao sctor responsávcl pcla fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para tins de 
pagamento, 0s seguintes docunentos: )_prova de regularidade relativa à Scguridade Social. 2) 
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Trabalhistas - CNDT; 
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certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniào; 3) certidòes que 

comprovem a regularidade perante a Fazcnda Estadual e Municipal do domicilio 0u scde do 
Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRE: e 5) Certidão Negativa de Déhitos 

9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou cquivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias c as demais previstas cm legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrncia 
anormal ou acidente que se verifique no local da cxecução do objeto contratual; 

9.1.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçòes 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
9.1.11.1.A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n°9.579, de 22 de novembro 
de 2018. 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que prcencheram as referidas vagas; 
9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.14. arcar como ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021: 
9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitaçâo c conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, cquipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçðes 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de |4 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçào de dados pessoais a que tenha acCSSO por 
força da execução deste contrato; 
9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as detcrminaçõcs dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçosc nas melhores 
condições de segurança, higicne e disciplina; 
9.1.19. submctcr previamcnte, por escrito, ao Contratante, para análisc e aprovçi0, quaisquer mudanças nos métodos executivos quc fujam às cspeciticaçòcs do memorn:al descitivo ou 
insrumnto congéncrc; 
9.1.20. não permitir a utilização de qualquer traballho do menor de dezeSsCiS nos, cxccto na COH¦ç o de aprcndiz para os maiores de quatorze anos, nem pemitir a uiliznçio do trabalho do mCnOr : dczoto anos enn trabalho noturno, perigoso ou 0sadubre. 

SL? 
: 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

Escrevendo um novo futuro 

11.1.3. der causa à inexccução total do contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA � INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 202 1, o Contratado que: 
11.1.1. der causa à inexecuçào parcial do contrato, 

11.1.8. 
11.2. 

sanções: 

11.1.2. der causa à ineXecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

rsSINOD# 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

S2 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

REE:",2". 

11.2.4. Multa: 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

|1.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

1.1.2 a 11.14 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2 
a ll.l4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 
156, $5º, da Lei n J4.133, de 2021); 

11.2.4.1. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias: 
11.2.4.2.compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.1 a l1.1.4, de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 159% (quinze por cento) do valor do Contrato: 
11.2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a l1.1.8, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, �9°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
11.4. Todas as sançõcs previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. I56, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 202 ). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pclo Contratantc ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §&°, da Lei n' 14.133, de 
2021). 
HL4.3. Previamente ao cncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recollida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vintc) dias, a contar da data do recebinento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

TACAO 
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11.6. 

Escrevendo um novo futuro 

|1.5. A aplicação das sançòes realizar-se-á cm pro0cesso administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proccd1mcnto previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n" I4.133, de 2021, para as pcnalidades de impcdimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n' 14. I33, de 2021): 

1l.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida: 

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

I1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornme normas c 

orientaçôes dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 

14.133, de 2021 ). 11.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos ilicitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

ca obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021 ). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no CEIS e no CNEP, instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 

n° 14.133, de 2021 ). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraç§o de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14. 133. de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EXTINÇÁO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou n�ão as obrigações de ambas as partes contratantes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais Ihe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência daquele dia. 
12.1.3. Caso a notificacão da não-continuidade do contrato de que trata este subiterm ocora com 
menos de 2 (dois) mcses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses d.: 
data da comunicação. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôcs nele cstipulad.as, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.33 21. bem cono 
amigavelmente, asscgurados o contraditório ca anpla defesa. 
12.2.1. Ncsta hipótese, aplicam-sc tan1bén1 os antigos |38 c |39 da mesna Lei. 
12.2.2. A alteração social 0u a modificação da finalid:ade ou da estrutura da emprest nåo Cnsejar:i : 
extinç�o se não restringir sua capacidade de conclur o contrato. 
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12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido: 

12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

12.3.2. relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos; 
12.3.3. indenizações e multas. 

13. 

PREFE!TURA DE 

AMARAJI 
Escrevendo um novo futuro 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhccimento do desequilibrio cconómic0 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mnantém vínculo de naturcza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA� ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. l24 e seguintes da Lei 

n° 14.133, de 2021. 
13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, oS acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

Entidade: 01 � PMA 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA � ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Poder: 02 - Executivo 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercicio, na dotação abaixo discriminada. 

Unidade: 0202-- Gabinete do Prefeito 

Entidade: 01 - PMA 

Funcional: 08.243.0006.2009.0000 

Poder: 02-- Executivo 

CONISS4g 

Atividade: Manutencão das Atividades do Conselho Tutelar 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 -- Material de Consumo 

Unidade: 0205 - Secretaria de Infracstrutura c Transporte 

Entidadc: 01-PMA 
Poder: 02 

Funcional: 15.451.0029.2054.0000 

Lxecutivo 

Atividade: Manutenção das Atividades da Sceretaria 
Catcgoria Económica: 3.3.90.30.00-- Material de Consumo 
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Unidade: 0205 -- Secretaria de Infracstrutura e Transporte 

Entidade: 01 - PMA 

PREFEITURA DE 

Funcional: 15.452.0028.2062.0000 

Poder: 02 - Executivo 

AMARAJI 

Atividade: Manutenço das Atividades Limpeza Pública 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Escrevendo um novo futuro 

Unidade: 0210 � Secretaria de Agricultura 
Funcional: 20.605.0023.2071.0000 

Entidade: 01 - PMA 

Atividade: Manutenção das Atividades da Secretaria 

Poder: 02 - Executivo 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Unidade: 0203 � Secretaria de Administração 
Funcional: 04.121.0002.201l1.0000 
Atividade: Manutenção das Atividades da Secretaria 
Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 � Material de Consumo 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes ser£ indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA �CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos onmissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA � PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

cOMISSAO, 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1 Fica eleito o foro da comarca de Amaraji - PE, para dirimir os litígios que dccorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §I°, da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 
c forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

Amaraji, em 13 de junho de 2025. 

oyyu 
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TESTEMUNHAS: 

1 

PREFEITURA DE 

Nome: 
CPF: 

AMARAJI 

PREFEITURA UNICIPAL DE AMARAJI 

CNPJ sob on° i 294.360/0001 -60 

CLAYTON MANASSÉS SOUZA DA SILVA, 
Secretário de Infraestrutura e Transportes, 

Ordenador de Despesas 
P/Contratante 

Escrevendo um novo futuro 

2 

ADINAILZA MARIA 

DIAS DA 

Nome: 
CPF : 

HCOWISSA 
Assinado de forma digital por 
ADINALZA MARIA DIAS DA 
Sl VA 05426452466 

SILVA:05426452466 Dados: 2025.06 18 08:51.37 0300 

MAXCON CONSTRUÇÕES, COMÉRCIOE 
SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: N° 36.40L.890/0001-90 

ADINAILZA MARIA DIAS DA SILVA 
SÓCIO PROPRIETÁRIO 

P/ Contratada 
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